
do ACT. Assim, o Grupo Ener-
gisa engordaria o astronômico 
lucro da empresa, abocanhando 
milhões para as empreiteiras que 
pertencem a ela mesma, penali-
zando os trabalhadores com o 
confisco de seus direitos do ACT, 
além de explorar os empregados 
com o pagamento de salários ir-
risórios.

TRABALHADOR 
TERCEIRIZADO CUSTA 

3,09 VEZES MAIS
 
 Como se fosse pouco, a 
terceirização prejudica o povo, 
tendo em vistas que de manei-
ra suspeita, ela é usada para o 
pagamento milionário às em-
preiteiras, o que tem contribu-
ído para elevar o preço absurdo 
da tarifa de energia cobrado em 
Mato Grosso, ao passo que nem a 
qualidade dos serviços é melho-
rada, nem o preço cobrado pelo 
fornecimento de energia é redu-
zido, demonstrando que a tão 
propalada melhoria da eficiência 
e redução dos custos é enganação 
para ludibriar os consumidores.
 Os números relativos ao 

 Enquanto a Energisa MT 
destinou R$ 209,2 milhões pa-
gos às empreiteiras, conforme 
números divulgados no Balan-
ço Patrimonial Anual, relativo a 
2016, as condições de trabalho 
na empresa são cada vez piores, 
juntamente com a deterioração 
da qualidade dos serviços à po-
pulação consumidora, que além 
de tudo ainda é explorada com a 
cobrança de uma tarifa de ener-
gia insuportável. 
 As más condições de tra-
balho e o ataque contra os direitos 
dos trabalhadores, através do não 
cumprimento do Acordo Coleti-
vo de Trabalho (ACT), e o preço 
extorsivo da tarifa de energia, são 
resultado pratico da terceirização, 
usada como meio para atender a 
ganância exacerbada por lucros 
cada vez maiores. 

ENERGISA TERCEIRIZA 
PARA SI MESMA

 
 Seguindo a cartilha de le-
sa-povo e lesa-trabalhadores, a 
Energisa MT vem colocando em 
prática a politica de terceirização 
para si mesma, transferindo tra-
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LUTAR POR UMA VIDA DÍGNA É DEVER DE TODO TRABALHADOR

TERCEIRIZAÇÃO DEGRADA SERVIÇOS, 
ESFOLA O POVO COM TARIFA ELEVADA E 
ATACA DIREITOS DOS TRABALHADORES

TRABALHADORES SE MOBILIZAM EM DEFESA DOS 
SEUS DIREITOS E CONTRA TRAMA DA TERCEIRIZAÇÃO

balhadores próprios para a Ener-
gia Solução e Holding S/A, em-
presas pertencentes ao próprio 
grupo. Com a transferência para 
as terceirizadas os trabalhadores 
perderão os direitos garantidos 
pelo Acordo Coletivo (ACT), e 
assim a Energisa aumentará o 
lucro fabuloso do grupo, embol-
sando grande parte dos R$ 188,5 
milhões, que hoje são gastos com 
empregados próprios da conces-
sionária de distribuição de ener-
gia elétrica, antiga Cemat, hoje 
denominada Energisa MT.
 A perda dos direitos do 
ACT prejudicaria diretamente, 
tanto os trabalhadores como a 
economia de MT, pois os valores 
gastos com os trabalhadores ati-
vam a economia do Estado, como 
por exemplo: só o vale alimenta-
ção injeta R$ 25 milhões por ano, 
sem computar os demais benefí-
cios, como é o caso do Plano de 
Saúde.
 Depois da aprovação da 
Lei da Terceirização, a meta da 
empresa é terceirizar 100%, pois 
dessa forma vai pagar aos traba-
lhadores apenas os salários, aca-
bando com todos os benefícios 

Balanço Patrimonial da Energisa 
MT, correspondente ao ano de 
2016, confirmam nossa denún-
cia. A Energisa MT, tendo 2.302 
trabalhadores, e com todos os be-
nefícios do ACT, gastou R$ 188,5 
milhões. Enquanto isso, as em-
preiteiras que possuem 827 tra-
balhadores – portanto, número 
três vezes menor de trabalhado-
res, e sem a obrigação de custear 
os benefícios do ACT - recebe-
ram a importância de R$ 209,2 
milhões. Com base nesses núme-
ros um trabalhador das terceiri-
zadas, sem os direitos do ACT e 
recebendo salário menor, custa 
3,09 vezes mais do que o traba-
lhador próprio, algo que salta aos 
olhos de todos, e como não po-
deria deixar de ser, levanta sérias 
suspeitas de existir algo escondi-
do, que não inspira confiança. 
 Afinal, é suspeito que a 
Energisa MT, além de terceiri-
zar serviços para si mesma, ain-
da faça pagamentos milionários 
pela terceirização, extrapolando 
todos os limites de razoabilidade?

 Demonstrando que não 
aceitam as manobras do Grupo 
Energisa, que vem terceirizando 
os serviços para si mesma, visan-
do usar a concessão para se apro-
priar definitivamente dos ativos 
da empresa e serviços do setor 
elétrico de Mato Grosso, os tra-
balhadores se mobilizaram em 
massa, na Assembleia Geral rea-
lizada simultaneamente no Por-
tão 7 do Barro Duro, em Rondo-
nópolis, Sinop e Barra do Garças. 
 Na Assembleia Geral fi-
cou clara a posição contra o des-

respeito aos direitos dos trabalha-
dores, acordados com a empresa 
no Acordo Coletivo de Trabalho 
(ACT 2016-2018), o que gerou 
a carta STIU/PR/047/2017, en-
viada para a Energisa MT e pu-
blicada na íntegra nas páginas 2 
e 3 deste boletim, apontando os 
desmandos, abusos e manobras 
da Energisa MT, que prejudicam 
os trabalhadores e população 
consumidora, e visam, exclusiva-
mente, beneficiar o Grupo Ener-
gisa, mediante a utilização de 
práticas duvidosas.
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DOCUMENTO COBRA RESPEITO AOS TRABALHADORES 
E MELHORIA NO ATENDIMENTO AOS CONSUMIDORES

No documento reproduzindo abaixo o STIU/MT comunica a Energisa MT que os trabalhadores exigem respeito 
aos seus direitos e cobram a volta do Call Center e reabertura das agências do Morada da Serra e Cristo Rei.

Página 1 documento Página 2 documento

Página 5 documento Página 6 documento
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DOCUMENTO COBRA RESPEITO AOS TRABALHADORES 
E MELHORIA NO ATENDIMENTO AOS CONSUMIDORES

No documento reproduzindo abaixo o STIU/MT comunica a Energisa MT que os trabalhadores exigem respeito 
aos seus direitos e cobram a volta do Call Center e reabertura das agências do Morada da Serra e Cristo Rei.

Página 3 documento Página 4 documento

Página 7 documento Página 8 documento



04 - Desafio 212 -Maio2017

O informativo DESAFIO é uma publicação do Sindicato dos Urbanitários de Mato Grosso - STIU-MT. DIRETORIA EFETIVA - DIRETORIA EFETIVA - Presidente: Dillon Caporossi, Vice-
presidente: Reginaldo Luís da S. Ferraz, 1º Secretário: Leandro Acássio Cardoso, 2º Secretário: Josias Gonzaga Ferreira, 1º Tesoureiro: Walter de Jesus Miranda, 2º Tesoureiro: Mário Tristão 

Bueno, Diretor Social: José André Paes de Oliveira, CONSELHO FISCAL: 1º Membro: Joaquim Waldir de Souza, 2º Membro: Ézio Galdino de Figueiredo, 3º Membro: Augusto César de 

Barros, REPRESENTANTES JUNTO À FNU: 1º Membro: Tânia Mota Lorenzzi, 2º Membro: Silvano César Queiroz da Conceição, JORNALISTA RESPONSÁVEL: Adalberto Ferreira (MTb 1128/

MT) DIAGRAMAÇÃO: Zirlene Rodrigues - IMPRESSÃO: DEFANTI Gráfica e Editora. TIRAGEM: 2.000 exemplares. CONTATO: STIU-MT - Rua  Alberto Velho Moreira, 191 - Bairro Bandeirantes - 

Cuiabá/MT - 78010-180 - Telefone: (65) 3617-0889 - Fax: (65) 3617-0890 - www.stiumt.org.br - e-mail: stiumt@stiumt.org.br

STIU/MT ENCAMINHOU DENUNCIAS DE IRREGULARIDADES 
AO MINISTÉRIO PÚBLICO E CREA/MT

O JEITO ENERGISA DE SER: BARATA NA COMIDA E 
TRABALHADORES DESCANSANDO NO CHÃO

 Cumprindo decisão da 
Assembleia Geral realizada em 
28/04/2017, o STIU/MT encami-
nhou as graves denúncias dos traba-
lhadores para o Ministério Público 
do Trabalho (MPT) apontando o 
risco a que estão sendo submeti-
dos os eletricitários e a população 
em geral, pelo fato da Energisa MT 
colocar para realizar o trabalho de 
campo eletricistas recém contrata-
dos, sem treinamento adequado.  

 No mesmo documento, o 
STIU/MT denuncia que no Centro 
de Operação Integrado da Distri-
buição (COID) ocorre o mesmo 
problema, porque da mesma for-
ma, a empresa está colocando para 
trabalhar operadores recém con-
tratados, sem experiência e treina-
mento adequado. 
 Outro fato grave denun-
ciado pelo STIU/MT é a falta de 
formação profissional da chefia 

do Departamento de Operação 
(DEOP), para o exercício da função. 
Essa mesma denúncia também foi 
encaminhada para o Conselho Re-
gional de Engenharia e Arquitetura 
de Mato Grosso (CREA/MT). 
 Também cumprindo decisão 
da Assembleia Geral, o STIU/MT 
encaminhou ao Ministério Público 
Estadual (MPE) denúncia cobrando 
providências pelo fechamento das 
agências comerciais da Morada da 

Serra em Cuiabá e Cristo Rei, Vár-
zea Grande. O STIU/MT cobra, ain-
da, a necessidade imperiosa de rea-
brir o Call Center em Mato Grosso, 
uma vez que, tanto o serviço de 
atendimento da central de telefonia, 
como o custo de funcionamento das 
agências, continuam sendo embuti-
dos na tarifa de energia cobrado da 
população consumidora.

 Além do posicionamento 
sobre os motivos que fizeram os re-
sultados dos indicadores, Estoque 
Médio e Inadimplência nos Últimos 
Doze Meses, ficarem zerados, e o 
indicador Opex comprometido de-
vido ao gasto astronômico com as 
empreiteiras terceirizadas, os traba-
lhadores exigem o fim do desrespei-
to do Grupo Energisa.
 Exemplo disso, é o fato de 
estar sendo servida comida com ba-
ratas e corós no restaurante do Barro 
Duro, e trabalhadores descansando 
no passeio público no intervalo da 
na hora do almoço, além de outros 
pontos apontados na Carta STIU/
PR/047/2017, publicada na íntegra 
nas páginas 2 e 3 deste boletim in-
formativo.
 Os fatos, que prejudicam os 
trabalhadores e os consumidores, 

desmentem as pesquisas de opinião 
que apontam a aceitação positiva dos 
trabalhos prestados pela Energisa 
MT. Aliás, a falta de credibilidade de 
tais pesquisas pode ser medida quan-
do a Energisa MT aparece como a 
primeira empresa no ranking de re-
clamações do Procon-MT, nos últi-
mos dois anos, conseguindo superar 

Foto mostra barata na comida servida no restaurante do Barro Duro

Está estabelecido no ACT que a  Energisa MT deve 
oferecer local apropriado, mas os trabalhadores são 
obrigados a descansar deitados no passeio público 
em Várzea Grande.

o número de reclamações em relação 
à CAB, empresa que sofreu interven-
ção devido aos péssimos serviços.
 As conquistas do ACT 2016-
2018 são a expressão mais fiel do es-
pírito de luta dos trabalhadores Ur-
banitários, que continuarão firmes 
na mobilização em defesa de seus 
direitos e conquistas.

ASSEMBLEIA 
GERAL

•DATA: 18 de maio de 2017 (5ª feira)    •LOCAL: Complexo Barro Duro - Portão 7   
•HORÁRIO: 8 horas em segunda convocação

1 - Descumprimento do Acordo Coletivo de Trabalho;
2 - Cobrança pela melhoria dos serviços prestados à população; 
3 - PPR 2016;
4 - PPR 2017;
5 - Terceirização;
6 - Reforma Trabalhista e Previdenciária;

7 - Campanha de esclarecimento à população;
8 - Autorização para o sindicato ajuizar ações por descumpri-
mento do Acordo Coletivo de Trabalho e pela melhoria dos 
serviços para a população;
9 - Assembleia permanente;
10 - Assuntos Gerais.


